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CHIMALLI, Tessa. Áreas de Preservação Permanente no Entorno do 
Parque Nacional do Caparaó, no Estado do Espírito Santo. 2013. 
Dissertação (Mestrado em Ciências Florestais) – Universidade Federal do 
Espírito Santo, Alegre-ES. Orientador: Prof. Dr. Alexandre Rosa dos Santos. 
 
O presente estudo teve como objetivos analisar as mudanças ocorridas com a 
alteração do Código Florestal (CF) nas Áreas de Preservação Permanente 
(APP’s) no entorno capixaba do Parque Nacional do Caparaó e avaliar as 
influências do relevo sobre o estado de conservação dessas áreas. Para o 
mapeamento das APP’s de nascentes e cursos d’água, a hidrografia utilizada 
foi obtida por meio de fotointerpretação em tela de aerofotos da região, 
utilizadas também para mapear todos os fragmentos florestais acima de 0,5 ha. 
Foram mapeadas cinco classes de APP’s. No mapeamento das APP’s de 
encostas com declividade superior a 45 graus, topos de morros e montanhas e 
altitudes acima de 1.800 m, gerou-se o Modelo Digital de Elevação 
Hidrologicamente Consistente (MDEHC) a partir de curvas de nível com 
equidistância vertical de 20 m e resolução espacial de 10 m. Posteriormente, 
aplicou-se o teste estatístico do qui-quadrado sobre as combinações das 
imagens matriciais de APP’s com as categorias de relevo altitude, declividade e 
aspecto. Por meio dos resultados obtidos, verificou-se que a alteração do 
Código Florestal implicou na redução de 6,44% das APP’s nos 65.238,84 ha de 
área estudada e aumentou de 17% para 18,3% o percentual de APP’s 
conservadas. Todas as classes de APP’s passaram a abranger 24,8% da área 
de estudo, sendo que a classe mais expressiva está localizada em topos de 
morro e montanhas, as quais representam 76,19% das APP’s no antigo CF e 
69,62% no novo CF. No novo CF, os municípios que mais contribuem com 
áreas de preservação cobertas com florestas são Iúna (23,3%) e Irupi (20,3%) 
e os que mais necessitam se adequar legalmente são Ibatiba (9,9%) e Ibitirama 
(14,8%). A presença de cobertura florestal foi significativamente relacionada 
com a altitude. Entre 495,52 m e 1.110,44 m as classes de APP’s de cursos 
d’água e topos de morro e montanhas estão mais impactadas. As classes de 
declividade de relevo plano (0-3°) a fortemente ondulado (20-45°) também 
foram significativas para estas mesmas classes de APP’s, bem como o relevo 
montanhoso (45-75°) para as APP’s de topos de morro e montanhas. Todas as 
orientações das vertentes foram significativas para o estado de conservação 
das APP’s, sendo que as vertentes Sul, Sudeste e Sudoeste apresentam as 
APP’s menos impactadas. O uso do geoprocessamento e análise da influência 
do relevo sobre e estado de conservação das APP’s foram eficazes, 
contribuindo para futuras tomadas de decisões que visem à conservação da 
biodiversidade e o cumprimento da legislação.  
 









CHIMALLI, Tessa. Permanent Preservation Areas in the surroundings of 
the National Park of Caparaó in the state of Espírito Santo. 2013. 
Dissertation (Master’s degree on Forest Science) Universidade Federal do 
Espirito Santo, Alegre-ES. Advisor: Prof. Dr. Alexandre Rosa dos Santos.  
 
The current study aimed to analyze the changes induced by the amendment of 
Brazilian Forest Code (FC) in Permanent Preservation Areas (PPA) in the 
surroundings of the National Park of Caparaó. This research also aimed to 
evaluate the influence of the relief on the conservation of these areas. In order 
to map the preservation areas of nascent and watercourse it was used a 
hydrography achieved by means of photointerpretation in screen of aerial 
photos of the region. The photos were also used to map all forest fragments 
above 0.5 ha. We mapped five classes of APP’s. During the mapping of the 
PPA of hillsides with slopes higher than 45 degrees, hilltops and mountains and 
altitude of 1800 meters above, we have generated the Digital Elevation Model 
Hydrologically Consistent (DEMHC) from level curves with vertical equidistance 
of 20 m and spatial resolution of 10 m. Subsequently, we applied the chi-
squared test on the combinations of the dot matrix images of PPA considering 
the categories of relief altitude, steepness and aspect. Through the results we 
verified that the changing of the Forest Code induced a reduction of 6.44% of 
the PPA in 65,238.84 ha in the studied area and increased the percentage of 
PPA preserved from 17% to 18.3%. All classes of PPA became 24.8% of the 
studied area, being the more expressive class located in hilltops and mountains 
and they represented 76.19% of the PPA in the old FC and 69.62% in the new 
FC. In the new FC the municipalities that contribute to preservation areas with 
forests are Iúna (23.3%) and Irupi (20.3%), and those that are most in need of 
legal suit are Ibatiba (9.9%) and Ibitirama (14.8%). The presence of forest cover 
was significantly related to the altitude. Classes of PPA of watercourse and 
hilltops and mountains are more impacted between 495.52 m and 1, 110.44 m. 
Classes of steepness from plan-relief (0.3°) to strong topographic places (20-
45°) were also substantial for these same classes of PPA, as well as the 
mountainous relief (45-75°) for hilltops and mountains. All orientations of the 
sides were significant for the conservation status of the PPA, and the southern, 
the southeast and the southwest sides show the less impacted PPA. The use of 
geoprocessing and analysis of the influence of relief on the conservation status 
of the PPA were effective and contributed to future decision-making actions that 
aim the conservation of biodiversity and law enforcement. 
 







O Brasil desempenha o importante papel de proteger a megadiversidade 
biológica que possui. Abriga duas das vinte e cinco regiões mais importantes 
para conservação da biodiversidade do planeta, a Mata Atlântica e o Cerrado, 
consideradas como hotspots, ou seja, regiões que concentram alto número de 
endemismos e perdas elevadas de habitat (MYERS, 2000).  
O processo de fragmentação na Mata Atlântica é tão intenso que, 
juntamente com o alto nível de endemismo que apresenta, colocou o bioma na 
quarta posição dos oito lugares mais importantes para conservação biológica 
do planeta. Sua biodiversidade abriga 42,5% das espécies de mamíferos 
brasileiras, das quais 30% são endêmicas (PAGLIA et al., 2012); cerca de 5% 
da flora mundial e 2% de plantas vasculares endêmicas (STEHMANN, et al., 
2009); 75,6% das espécies de aves ameaçadas e endêmicas do Brasil 
(MARINI e GARCIA, 2005); e a segunda maior diversidade de répteis 
brasileiros (SOUZA, et al., 2010).  
O principal instrumento para conservação da biodiversidade é o 
estabelecimento de áreas protegidas (RYLANDS e BRANDON, 2005; 
BENSUSAN, 2006). A Mata Atlântica detém um percentual entre 11,4 e 16% de 
sua cobertura florestal original (RIBEIRO et al., 2009; FUNDAÇÃO SOS MATA 
ATLÂNTICA e INPE, 2011), e desses, apenas 2% correspondem à rede de 
áreas protegidas como Unidades de Conservação (UC’s), as quais, embora 
mantenham áreas consideráveis de remanescentes florestais, são insuficientes 
para sustentar a sobrevivência das espécies a longo prazo (RIBEIRO et al., 
2009). 
No estado do Espírito Santo, poucas áreas estão declaradas como 
Unidades de Conservação e dessas, apenas três inseridas na categoria de 
Proteção Integral possuem área superior a 10.000 ha, como o Parque Nacional 
do Caparaó. Embora constituam elos vitais de um sistema maior de proteção a 
natureza, as UC’s são insuficientes em número e extensão. Assim, somente 
poderão manter a integridade dos componentes da biodiversidade com a 
incorporação de áreas de influência.  
No Brasil, o Código Florestal se destaca dentre as leis existentes que 
visam à conservação dos recursos naturais em propriedades privadas, 
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determinando áreas específicas a serem mantidas cobertas por vegetal natural, 
as chamadas Áreas de Preservação Permanente (APP’s) e Reservas Legais 
(RL). As APP’s se destacam como áreas estratégicas e de alta fragilidade 
ambiental com função de conservar a biodiversidade, preservar os recursos 
hídricos, manter a estabilidade climática, hidrológica e geomorfológica, 
promover o fluxo gênico de fauna e flora e proteger o solo. Conforme a lei que 
a instituiu, sua função é evitar a degradação dos ecossistemas, proteger os 
recursos naturais e manter o bem-estar do homem.  
Os serviços ambientais prestados por meio da preservação das APP’s 
são reconhecidos por diversos autores (RIBEIRO e FREITAS, 2010; TUNDISI e 
TUNDISI, 2010; GALETTI et al., 2010; CALEGARI et al., 2010; SILVA et al., 
2011; FERRARI et al., 2012) que evidenciam que o cumprimento do Código 
Florestal, por meio de imposição de limites à retirada da cobertura vegetal 
original em áreas específicas, possibilita a conexão das extensões florestais, a 
recarga e regulação hídrica, a contenção de erosão e assoreamento, a 
manutenção da riqueza de espécies e de endemismos.  
Ações de conservação requerem planejamentos cautelosos e restrições 
ao uso dos recursos naturais e, neste sentido, unir ações de intervenção à 
ações de manutenção de áreas legalmente protegidas, como as Áreas de 
Preservação Permanente, consiste em importante estratégia conservacionista, 
uma vez que direciona e otimiza recursos financeiros.  
A Serra do Caparaó constitui uma das áreas prioritárias para a 
conservação da biodiversidade, definida como sendo de extrema importância 
biológica (MMA, 2007). Neste contexto, como estratégia para sua conservação, 
buscou-se identificar como se apresentam as áreas legalmente destinadas à 
preservação (APP’s) no entorno capixaba do Parque Nacional do Caparaó, 
importantes a serem consideradas no planejamento e gestão de paisagens 









2. OBJETIVOS  
 
2.1. OBJETIVO GERAL 
 
O objetivo geral deste trabalho foi delimitar as Áreas de Preservação 
Permanente no entorno capixaba do Parque Nacional do Caparaó. 
 
 
2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
• Analisar as mudanças ocorridas com a alteração do Código Florestal 
(CF) nas Áreas de Preservação Permanente (APP’s) no entorno 
capixaba do Parque Nacional do Caparaó; 
• Quantificar as Áreas de Preservação Permanente totais e conservadas 
no entorno capixaba do Parque Nacional do Caparaó; 
• Avaliar a distribuição espacial das Áreas de Preservação Permanente 
nos municípios do entorno capixaba do Parque Nacional do Caparaó, 
considerando o novo Código Florestal brasileiro; 
• Avaliar as influências do relevo sobre a conservação das Áreas de 
Preservação Permanente no entorno capixaba do Parque Nacional do 
















3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
3. 1. FRAGMENTACÃO FLORESTAL  
 
A fragmentação de habitats é definida como um processo, em escala 
de paisagem, que envolve tanto a perda de habitat quanto a ruptura da 
continuidade do habitat (FAHRIG, 2003), e representa uma das maiores 
ameaças à conservação da biodiversidade (FAHRIG, 2003; CROOKS e 
SANJAYAN, 2006; PEREIRA et al., 2007).  
Os efeitos da fragmentação florestal sobre a conservação da 
biodiversidade têm sido estudados ao longo dos anos e determinam que o 
tamanho de cada área remanescente, o tempo de isolamento e o grau de 
conectividade entre estes constituem os principais fatores que influenciam a 
resposta das espécies à fragmentação em longo prazo (VIANA e PINHEIRO, 
1998).  
Dentre os demais efeitos oriundos do processo de fragmentação 
florestal pesquisados por autores diversos, tem-se: 1) perda da biodiversidade 
(OZINGA, 2004; BERNACCI et al., 2006; RABELLO et al., 2010); 2) efeito de 
borda (MURCIA, 1995; RIES et al., 2004; GREGGIO et al., 2009); 3) redução 
nas taxas de migração e isolamento reprodutivo  (TURNER, 1996; TABARELLI 
et al., 1999; SEOANE et al., 2010); 4) diminuição do fluxo gênico (BARROS, 
2006; SANTOS et al., 2010); 5) aumento das taxas de predação (BOSCOLO, 
2007); 6) invasão de espécies alóctones (TURNER, 1996) e invasoras 
(TABARELLI et al., 1999; ZILLER, 2004) e 7) redução do tamanho de 
populações de espécies raras e ameaçadas de extinção (TURNER, 1996; 
OLIVEIRA et al., 2004). 
Com a fragmentação, as manchas tornam-se isoladas (fragmentos) e 
suportam apenas populações pequenas, as quais estão sujeitas à extinção 
local, por causa da baixa variabilidade genética, caso não cheguem novos 
indivíduos (SAUNDERS et al., 1991; DEBINSK e HOLT, 2000; FAHRIG, 2003).  
Por meio destes estudos, surgiram então algumas conclusões que se 
tornaram norteadoras de demais estudos da biologia da conservação.  
A perda de habitat que ocorre em curto prazo pode resultar na 
exclusão imediata de algumas espécies se as mesmas forem raras ou 
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estiverem distribuídas em manchas (FAHRIG, 2003), ou ainda se forem 
espécies especialistas, mais sensíveis à perda de habitat (HILL e CURRAN, 
2003; RABELLO et al., 2010). Já a fragmentação que determina a diminuição 
de tamanho e aumento da quantidade e isolamento das manchas 
remanescentes, pode causar diminuição da colonização, do fluxo gênico, e 
impedir que as espécies tenham acesso aos recursos localizados fora da 
mancha de habitat (SANTOS et al., 2010). 
Avaliando os efeitos da fragmentação em paisagens com diferentes 
proporções de habitats, Andrén (1994) demonstrou que em paisagens com 
grande quantidade de habitat as principais conseqüências da fragmentação 
são provenientes diretamente da diminuição de sua área total, ao passo que 
em paisagens com uma proporção de habitat menor que 30%, os efeitos da 
fragmentação devem ser principalmente determinados pelo tamanho dos 
fragmentos e isolamento.  
O acréscimo do efeito de borda e a redução da qualidade do habitat e 
da quantidade de recursos disponíveis fazem com que as populações 
existentes em fragmentos pequenos sejam cada vez menores e mais 
susceptíveis à extinção local, bem como sejam substituídas por espécies mais 
generalistas (MURCIA, 1995). Em escala global, Gibson et al. (2011) 
verificaram que a biodiversidade em florestas perturbadas são 
substancialmente menores que em florestas primárias. 
Os efeitos da fragmentação de habitat na riqueza das espécies 
primeiramente foram estudados a partir dos pressupostos da teoria da 
biogeografia de ilhas (MACARTHUR e WILSON, 1967), na qual os efeitos da 
área e do isolamento influem diretamente na diversidade da ilha. Contudo, os 
estudos sobre fragmentação passaram a focar o arranjo espacial dos 
fragmentos e a estrutura da matriz (HAILA, 2002; EWERS e DIDHAM, 2006). 
Ribeiro et al. (2009) aponta que no cenário atual crítico de conservação 
da Floresta Atlântica, todo remanescente é importante para a conservação das 
espécies. Os fragmentos de floresta desempenham importante função de 
mantenedores da biodiversidade existente numa região afetada, e devem ser 
considerados como elementos-chave no planejamento de conservação 
ambiental (MARTINS et al., 1998; BERNACCI, et al., 2006; RIBEIRO et al., 
2009). Assim, a definição de fragmentos prioritários à conservação constitui 
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uma importante ferramenta para a conservação das espécies, em especial 
quando se trata de regiões que apresentam altíssima biodiversidade e intensos 
graus de fragmentação e pressão antrópica, como o bioma Mata Atlântica. 
 
 
3.2. ECOLOGIA DA PAISAGEM 
 
A ecologia da paisagem constitui uma nova área de conhecimento, 
surgida entre os anos de 1930 a 1940 na Europa, cujo enfoque inicial, 
fundamentado principalmente por geógrafos, ressaltava a percepção, uso e 
ordenamento do espaço de vida do homem (PIVELLO e METZGER, 2007). A 
partir da década de 80, pesquisadores norte-americanos deram início a uma 
abordagem mais ecológica (LANG e BLASCHKE, 2009), e hoje, muitos são os 
conceitos dados à ecologia da paisagem, os quais diferem entre si a depender 
do enfoque geográfico ou ecológico abordado. No Brasil, os estudos de 
ecologia da paisagem estabeleceram-se por volta dos anos 70-80, e somente 
na década de 90 surgiram grupos com abordagens predominantemente 
ecológicas (PAESE e SANTOS, 2004).  
Dentre alguns conceitos propostos, os pioneiros Forman e Godron 
(1986) definem Ecologia da Paisagem como o estudo da estrutura, da função e 
das mudanças numa área terrestre composta por ecossistemas que interagem. 
Para Turner (1989) trata-se de uma área de conhecimento que dá ênfase às 
escalas espaciais amplas e aos efeitos ecológicos do padrão de distribuição 
espacial dos ecossistemas e; Wiens (2005) define a ecologia da paisagem 
como uma ecologia que estuda a estrutura e a dinâmica de mosaicos 
heterogêneos e suas causas e consequências ecológicas.  
No Brasil, Metzger (2001) propõe uma definição integradora de 
paisagem como sendo um mosaico heterogêneo formado por unidades 
interativas, sendo essa heterogeneidade existente para pelo menos um fator, 
segundo um observador e numa determinada escala de observação. Essas 
unidades interativas que estruturam a paisagem e formam mosaicos são a 
matriz, os fragmentos e corredores, responsáveis pela diversidade de 
paisagens (FORMAN, 1995). 
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Sob o enfoque ecológico, a estrutura da paisagem trata das relações 
espaciais entre diferentes ecossistemas, bem como da relação com o tamanho, 
forma, número, tipo e configuração dos componentes dos ecossistemas. A 
função é determinada pelas interações entre seus elementos espaciais (matriz, 
fragmentos e corredores) e os fluxos de matéria, energia e espécies, com os 
componentes dos ecossistemas. Por fim, as mudanças referem-se às 
alterações na estrutura e função do mosaico ecológico (FORMAN; GODRON, 
1986). 
De acordo com McGarigal e Marks (1995), a capacidade de quantificar 
a estrutura da paisagem é o pré-requisito para o estudo da função e das 
alterações de uma paisagem, o qual determina o padrão e ordenamento 
espacial específico das unidades de paisagem numa determinada seção de 
pesquisa. Turner (1989) e Metzger (1999) destacam que a estrutura da 
paisagem é de suma importância para a conservação de populações 
biológicas, pois dela depende a dinâmica de populações.  
Os efeitos relativos ao tamanho do fragmento é uma das determinantes 
importantes para a manutenção da população, pois deles depende a 
sobrevivência de um número mínimo viável de indivíduos (FORMAN, 1995; 
CHIARELLO, 1999). Além do tamanho do fragmento, outras características 
importantes a serem avaliadas são o grau de isolamento, a forma, o tipo de 
vizinhança e o histórico de perturbações (VIANA e PINHEIRO, 1998). 
Para estes estudos, os Sistemas de Informações Geográficas (SIG’s) 
representam uma ferramenta muito prática e fundamental, uma vez que 
permitem relacionar quantitativamente diferentes tipos de mapas temáticos e 




3.3. ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 
 
O uso adequado das terras é o primeiro passo para a preservação dos 
recursos naturais e a sustentabilidade da agricultura (MANZATTO et al., 2002). 
O Código Florestal Brasileiro (CF) representa uma das principais leis 
ambientais destinadas à conservação da biodiversidade, que regem por meio 
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dos estatutos de Áreas de Preservação Pemanente (APP’s) e Reserva Legal 
(RL). Exerce as funções de proteção de áreas com vegetação nativa, de 
manutenção de abrigos para a fauna e flora, de estabelecer regras de proteção 
dos cursos d'água, nascentes, lagos, lagoas e reservatórios naturais e artificiais 
e de proteção ao solo contra erosão nas encostas, topos de montanhas, 
morros e chapadas (LIMA, 2008).  
As APP’s foram inicialmente definidas pelo Código Florestal (Lei 4.771) 
(BRASIL, 1965) e seus parâmetros, definições e limites eram estabelecidos por 
meio da Resolução CONAMA n° 303 (BRASIL, 2002). Em 2012, a Lei 4.771 foi 
substituída pela Lei 12.651 (BRASIL, 2012a), a qual sofreu alterações por meio 
da Lei 12.727 (BRASIL, 2012b), tornando-se essa o novo CF, responsável por 
definir e estabelecer limites e parâmetros sobre as APP’s.  
O novo CF define APP’s como sendo áreas protegidas, coberta ou não 
por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos 
hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o 
fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 
populações humanas (BRASIL, 2012b). 
Na Tabela 1 são apresentadas as faixas de APP’s existentes no 
entorno capixaba do Parque Nacional do Caparaó, de acordo com o antigo e 
novo CF. 
 
Tabela 1. Delimitações das Áreas de Preservação Permanente segundo o 
antigo e novo Código Florestal 
Classes de APP’s Código Florestal Antigo  Novo 
Nascentes 50m 50m 
Cursos d’água < 10m 30m 30m 
Encostas Encostas com declividade 
superior a 45º ou 100% 
Encostas com declividade 
superior a 45º ou 100% 
Topos de morro e 
montanhas 
1/3 superior de morros e 
montanhas onde há 
declividade superior a 17° em 
altitudes entre 50 a 300m ou 
acima de 300m 
1/3 superior de morros e 
montanhas onde há 
declividade superior a 25° em 
altitudes mínimas de 100m  
Altitude Altitudes superiores a 1.800m Altitudes superiores a 1.800m 
 
Diversas pesquisas comprovam a importância da proteção dessas 
áreas com cobertura vegetal nativa. Valente e Gomes (2005) citam que as 
APP’s atuam principalmente na conservação do regime hidrológico, e causam 
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a estabilização das linhas de drenagem natural e suas margens. Em paisagens 
agrícolas, essas áreas protegidas funcionam como filtro biológico nos 
processos de erosão laminar, lixiviação, deriva e fluxo lateral de agroquímicos 
e ainda possuem a função de isolamento e de quebra-ventos.  
Ribeito et al. (2005) destacam a atuação das APP’s como grandes 
corredores ecológicos ao longo das bacias hidrográficas; Bhagwat et al. (2005) 
consideram a proteção complementar proporcionada pelas florestas localizadas 
em áreas de encostas e interflúvios e Tundisi e Tundisi (2010) demonstraram 
que a qualidade da água está diretamente relacionada com a presença da 
vegetação ripária e sua densidade ao longo do rio. 
As Geotecnologias, conjunto de ferramentas para obtenção de dados e 
interpolação de níveis de informação ambiental em escalas distintas, são 
fundamentais neste contexto, permitindo o monitoramento dos processos 
físicos, de uso das terras e de cobertura vegetal para subsidiar os órgãos 
legisladores e reguladores, nessas tarefas (OKUYAMA, et al., 2012). Diversos 
trabalhos têm considerado essa abordagem (SALAMENE, 2007; CAPITANO, 
2008; SOARES, 2011), uma vez que o problema a ser analisado apresenta-se 
em grandes dimensões, complexidade e com custos elevados para 


















4. MATERIAIS E MÉTODOS 
 
4.1. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 
 
A área de estudo compreende a porção capixaba da Zona de 
Amortecimento (ZA) do Parque Nacional do Caparaó, definida pelo Plano de 
Manejo dessa Unidade (IBDF, 1981) como sendo o entorno de 10 km de 
distância do limite do Parque (Figura 1).  
Geograficamente, a área de estudo está localizada no Sul do estado do 
Espírito Santo, compreendida entre os paralelos 20º12’ e 20º42’ de Latitude Sul 
e os meridianos 41º52 e 41º38’ de Longitude Oeste. Engloba parcialmente os 
municípios de Iúna, Ibatiba, Irupi, Ibitirama, Divino de São Lourenço, Guaçuí e 
Dores do Rio Preto e ocupa uma área de 65.238,84 ha. 
De acordo com a classificação de Köppen, o clima da região é do tipo 
Cwb, caracterizado por Inverno seco e Verão chuvoso (OLIVEIRA et al., 2008). 
A topografia possui relevo acidentado e intercalado por reduzidas áreas planas, 
variando desde 467 m de altitude, em áreas mais distantes da fronteira com o 
Parque, até a cota máxima de 2.032 m.  
O PARNA do Caparaó possui sua maior extensão territorial, cerca de 
70%, localizada no estado do Espírito Santo. No Parque situam-se as terras 
mais altas da porção Sudeste do Brasil (IBDF, 1981) e é onde se localiza os 
picos mais altos do lado Leste da América do Sul, destacando-se o Pico da 
Bandeira (2.891,9 m), o Pico do Calçado (2.849 m) e o Pico do Cristal (2.769,7 
m) os quais representam, respectivamente, o terceiro, o quinto e o nono pontos 
mais altos do Brasil (IBGE, 2012). 
O PARNA do Caparaó exerce a função de berçário para inúmeras e 
importantes bacias hidrográficas nos estados de Minas Gerais, Espírito Santo e 
Rio de Janeiro, uma vez que representa uma extensa área de Proteção Integral 










4.2. BASE DE DADOS 
 
A base de dados espaciais (informações cartográficas) necessária para 
a geração do presente estudo foi fornecida pelo “Sistema Integrado de Bases 
Georreferenciadas do estado do Espírito Santo – GEOBASES”, que trata de 
uma base envolvendo banco de dados e uma base cartográfica digital, sendo 
os seguintes planos de informação utilizados como base, no formato 
“shapefiles” (.shp): 
− curvas de nível de 20m; 
− divisão política municipal;  
− vias urbanas e vias interurbanas. 
Para a base cartográfica, o Sistema Geodésio World Geodetic System 
de 1984 (WGS 84) e o Sistema de Projeção Universal Transversa de Mercator 
– UTM foram adotados para a geração dos mapas. O mapeamento foi 
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O Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Espírito 
Santo (IEMA) disponibilizou os seguintes planos de informação: 
− aerofotos da região (escala de 1:35:000, referentes a junho de 2007); 
− delimitação do PARNA do Caparaó e; 
− zona de amortecimento do PARNA do Caparaó. 
 
A hidrografia foi obtida por meio da fotointerpretação em tela (escala 
cartográfica de trabalho de 1:1.500, com resolução espacial de 1 m) das 
aerofotos já ortorretificadas da região, ajustadas à antiga rede hidrográfica 
oriunda da carta do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, na 
escala cartográfica de 1:50.000. A nova hidrografia fotointerpretada foi utilizada 
para a delimitação das APP’s de nascentes e cursos d’água. 
Foi gerado o Modelo Digital de Elevação Hidrologicamente Consistente 
(MDEHC), a partir de curvas de nível com equidistância vertical de 20m e 
resolução espacial de 10 m, conforme metodologia sugerida por Silva et al. 
(2001). O MDEHC processado foi utilizado para delimitação das APP’s de 
altitude, encosta e topos de morro e montanhas. 
 
 
4.4. DELIMITAÇÃO DAS APP’s PELO ANTIGO CÓDIGO FLORESTAL (LEI 
4.771/65) 
 
De posse da base de dados, iniciou-se o processo de mapeamento das 
APP’s da área em estudo, considerando: faixa marginal ao longo dos cursos 
d’água e ao redor de nascentes; altitude; encostas com declividade superior a 
45 graus e; topos de morro e montanhas baseado nos critérios estabelecidos 
pela Resolução do CONAMA nº 303/2002 (BRASIL, 2002) que dispõe sobre 
parâmetros, definições e limites das APP’s. 
Com o auxílio do ArcGIS 10.1, foram delimitadas as seguinte classes 
de APP’s: 
a) APP1- cursos d’água (faixa marginal): obtidas por meio da função buffer 
com zonas tampões estabelecidas de 30 m em cada margem, pois no 
período chuvoso a largura de cada córrego não ultrapassa 10 m; 
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b) APP2 - nascentes: obtidas semelhantemente ao mapeamento das APP’s 
dos cursos d’água, porém com zonas tampões de 50 m de raio a partir do 
ponto central; 
c) APP3 – altitude: altitudes superiores a 1.800 m, obtida por meio da função 
reclassify, tendo como imagem matricial de entrada o MDEHC; 
d) APP4 – declividade: encostas com declividade superior a 45 graus ou 
100% espacializadas por meio das funções slope e reclassify tendo como 
imagem matricial de entrada o MDEHC; 
e) APP5 - topos de morro e montanhas: foi utilizada a metodologia de Hott 
(2004), adaptada por Peluzio et al. (2010). A base para geração desta 
classe de APP foi o MDEHC. A identificação dos topos de morro e 
montanhas seguiu os critérios da legislação, Resolução CONAMA nº 
303/2002 (BRASIL, 2002), segundo a qual é necessário que possua uma 
elevação de no mínimo 50 m de altura e no máximo de 300 m e encostas 
com declividade superior a 30% (aproximadamente dezessete graus) na 
linha de maior declividade para morro, ou então, mais de 300 m para 
montanha (BRASIL, 2002). Na ocorrência de dois ou mais morros cujos 
cumes estejam separados entre si por distância inferior a 500 metros, a 
área de preservação permanente abrangerá o conjunto de morros e 
montanhas, delimitada a partir da curva de nível correspondente a dois 
terços da altura em relação à base do morro ou montanha de menor altura 
do conjunto. 
Finalmente, para a geração do mapa de APP’s totais, foram utilizados 
os dados obtidos individualmente no mapeamento de cada classe de APP’s, as 
quais foram agrupadas em um único plano de informação sem sobreposições, 
que obedeceu a uma ordem de prioridade: APP’s de nascentes, APP’s de 
cursos d’água, APP’s de encostas, APP’s de topos de morro e montanha e 






 4.4. DELIMITAÇÃO DAS APP
12.727/12) 
 
Utilizando a mesma metodologia adotada para o Código Florestal (Lei 
4.771/65), as classes de APP
a) APP5 - topos de morro e montanhas
Lei 12.727/12 (BRASIL, 
montes, montanhas e serras
inclinação média 
curva de nível correspondente a 2/3 da altura mínima da elevação sempre 
em relação à base, que é definida pelo plano horizontal determinado pela 
cota do ponto de sela mais próximo da elevação.
O comparativo das alterações nas delimitações de APP’s de topos de 
morro e montanhas é apresentado na Figura 2.
 
Figura 2. Comparação entre os critérios adotados para definição de uma 
elevação como morro ou montanha em f
12.727/12
 
As alterações nos limites de recomposição das APP’s localizadas 
longo de cursos d’água, 
estudo, uma vez que os limites adotados para recompos
marginais relacionam-
módulos fiscais; e o novo CF estabelece 
recompor as APP’s quando o percentual total de recomposição 
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limite máximo de 20% da área total do imóvel, para imóveis rurais com até 
quatro módulos fiscais.  
Assim, como o entorno capixaba do PARNA do Caparaó consiste numa 
área de estudo muito extensa, não foi possível adotar todas as delimitações de 
APP’s localizadas ao longo de cursos d’água com até 10 m de largura segundo 
o novo CF. Portanto, adotou-se o limite de 30 m de faixa marginal de qualquer 
curso d’água natural ou perene com até 10 m de largura, excluídos os 
efêmeros, desde a borda da calha de seu leito regular, previsto na Lei 
12.727/12 (BRASIL, 2012b). 
 Os limites adotados em cada categoria de APP’s sob a perspectiva 
das duas legislações (antigo e novo Código Florestal) são apresentados na 
Tabela 2. 
 
Tabela 2. Classes e caracterização das Áreas de Preservação Permanente de 
acordo com o antigo e novo Código Florestal 
 Classes 
de APP’s Método 
Código Florestal 
Antigo  Atual  
Nascentes 
Buffers de zonas tampões a partir do 
ponto central nas acumulações com 




Buffers das faixas marginais de rios  
para cursos d’água com menos  
de 10m de largura  
Borda da calha do 
nível mais alto do rio 
30m 
Borda da calha do 
leito regular do rio 
30m 
Encostas 
MDEHC interpolado com as curvas 




a 45º ou 100% 
Encostas com 
declividade superior 




Terço superior de morros e 
montanhas 
declividade superior 
a 17° em altitudes 
entre 50 a 300 m ou 
acima de 300 m 
declividade superior 
a 25° em altitudes 
mínimas de 100 m 




a 1.800 m 
 
O fluxograma metodológico contendo todas as etapas necessárias para 
a delimitação das APP’s no antigo e no novo Código Florestal é apresentado 










4.5. TESTE ESTATÍSTICO 
 
A análise da influência do relevo sobre o estado de
APP’s foi realizado somente com as APP
Florestal (Lei 12.727/12), a partir da análise estatística do qui
que visou comparar as possíveis divergências entre as 
e esperadas para a influência do relevo sobre o estado de conservação das 
APP’s. 
Todo o procedimento que originou os mapas de 
influência do relevo (altitude, declividade e aspecto) sobre as APP
realizado em ambiente 
ArcGIS 10.1 (ESRI, 2010)
utilizados os mapas matriciais de relevo (altitude, declividade e aspecto) com 
os mapas matriciais das APP’s totais e conservadas. 
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Os valores percentuais das freqüências esperadas e observadas, 
utilizados na análise estatística do  2χ  foram obtidos a partir do número de 
pixels que cada classe de relevo avaliada (altitude, declividade e aspecto) 
ocupou dentro dos mapas de APP’s, totais e conservadas.  
O qui-quadrado 2χ  é um teste de hipóteses, não paramétrico, que visa 
comparar as possíveis divergências entre as freqüências esperadas e 
observadas para um certo evento, cuja fórmula é representada por:  
=








em que:  
• ijO = freqüência observada para cada classe 
• ijE = frequencia esperada para cada classe. 
 
 
4.5.1. Espacialização matricial das APP’s conservadas 
 
As APP’s conservadas são aquelas que atualmente apresentam suas 
áreas cobertas por vegetação florestal. Logo, com o objetivo de espacializar 
apenas as APP’s conservadas, foi aplicada sobre as APP’s totais a função de 
“extract by mask”, tendo como máscara de corte os remanescentes florestais. 
Posteriormente, foi aplicada a função “combine” tendo como entrada as 
imagens matriciais de: a) APP’s conservadas e altitude; b) APP’s conservadas 
e declividade e; c) APP’s conservadas e aspecto. O objetivo destes 
procedimentos foi quantificar as proporções que cada classe do relevo (altitude, 
declividade e aspecto) mantém nas áreas de APP’s conservadas. 
Finalmente, de posse dos dados tabulares em formato dBase (.dbf), 
estes foram convertidos para o formato .xls no aplicativo computacional 
Microsoft Excel 2010, com o propósito de quantificar as frequências 
observadas de APP’s conservadas em relação as classes de relevo. 
O fluxograma metodológico contendo todas as etapas necessárias para 
a análise estatística da influência do relevo sobre as APP’s conservadas é 
apresentado na Figura 4. 
 




4.5.2. Espacialização matricial das APP’s esperadas
 
As APP’s esperadas 
existentes na área de estudo, 
cobertas por vegetação florestal.
Com o objetivo de quantificar as proporções que cada classe do relevo 
(altitude, declividade e aspecto) mantém nas áreas de APP’s esperadas f
aplicada a função “comb
APP’s totais sem sobreposição
declividade e; c) APP’s totais sem sobreposição 
Finalmente, de posse dos dados tabulares em formato 
estes foram convertidos para o formato 
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correspondem as APP’s totais sem sobreposição, 
que deveriam apresentar todas suas áreas 
 
ine” tendo como entrada as imagens matriciais de: a) 
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de APP’s esperadas em relação as classes de relevo.
O fluxograma metodológico contendo t
a análise estatística 
esperadas é apresentado
 












 com o propósito de quantificar as frequências 
 
odas as etapas 
da caracterização do relevo em relação
 na Figura 5. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
5.1. ANÁLISE COMPARATIVA DAS APP’s ESPACIALIZADAS DE ACORDO 
COM O ANTIGO E O NOVO CÓDIGO FLORESTAL 
 
Segundo as normas do antigo Código Florestal (Lei 4.771/65), 31,26% 
dos 65.238,84 ha de área estudada correspondem à Áreas de Preservação 
Permanente, enquanto que na atual legislação (Lei 12.727/12) existe uma 
redução de 6,44% (4.204,59 ha) de terras que deixam de estar protegidas por 
lei, passando a proteger 24,82% da área de estudo (Tabela 3).  
 
Tabela 3. Quantificação da representatividade das Áreas de Preservação 
Permanente no entorno capixaba do Parque Nacional do Caparaó 
Classes de APP’s 



















Nascentes 151,79 0,23 0,74 163,04 0,25 1,01  
Cursos d’água 4.608,63 7,06 22,59 4.658,56 7,14 28,77  
Encostas com declividade 
superior a 45° 67,20 0,10 0,33 67,56 0,10 0,42  
Topos de morro e 
montanhas 15.540,35 23,82 76,19 11.274,22 17,28 69,63  
Altitude superior a 1.800m 28,87 0,04 0,14 28,87 0,04 0,18  
Total de APP’s 20.396,84 31,26 100,00 16.192,25 24,82 100,00 -6,44 
 Área de Estudo = 65.238,84ha   
 
Estudos realizados em regiões próximas encontraram percentuais mais 
elevados de APP’s, como o desenvolvido por Oliveira et al. (2008), que 
avaliaram o entorno mineiro do PARNA do Caparaó e identificaram um total de 
48,06% de cobertura de APP’s; por Nascimento et al. (2005), que identificaram 
45,95% de cobertura de APP’s na bacia do rio Alegre e por Eugenio et al. 
(2011), que identificaram 43,50% de cobertura de APP’s para todo o município 
de Alegre. 
Na região serrana do Espírito Santo, Scárdua et al. (2012) encontraram 
uma distribuição por classes de APP’s bem próxima à encontrada neste 




Dentre as classes de APP’s analisadas, as de topos de morro e 
montanhas representam as áreas de proteção mais expressivas na região, 
independente da legislação adotada. No novo CF, essa categoria representa 
69,63% do total de APP’s e 17,28% da área de estudo, e sofreu redução de 
27,45% devido às alterações nos limites de elevação e inclinação para esta 
classe. 
Observou-se que no entorno do Parque Nacional do Caparaó as APP’s 
de topos de morros e montanhas abrangem um percentual de cobertura a ser 
preservado superior ao encontrado para o estado do Espírito Santo, o qual, 
segundo Victoria et al. (2008), possui 16,41%, sendo o segundo estado 
brasileiro com maior percentual de APP’s desta categoria. Comparando-se sob 
a mesma legislação que avaliou os estados brasileiros (LEI 4.771/65), 23,82% 
de toda a área de estudo deveriam manter os topos de morros e montanhas 
preservados, enquanto que na atual proposta este percentual cai para 17,28%. 
Estes valores acima da média do estado do Espírito Santo se devem 
as elevadas altitudes e relevo acidentado da região, os quais, juntamente com 
o clima, contribuem para a existência de um considerável número de APP’s de 
nascentes e de cursos d’água. 
As APP’s de cursos d’água são as que possuem a segunda maior área 
de abrangência, tanto em relação às demais classes como na área de estudo. 
Embora esta classe tenha sofrido alterações no novo CF quanto aos limites 
para sua recomposição nas áreas onde a vegetação natural foi suprimida, 
neste trabalho, foi considerado o limite máximo de 30 m para todas as APP’s 
de cursos d’água, uma vez que os limites de recomposição variam em função 
ao tamanho da propriedade. Assim, o pequeno acréscimo obtido, de 
praticamente 50 ha, deve-se ao procedimento metodológico necessário para o 
agrupamento e remoção de sobreposições de APP’s.  
As demais classes de APP’s (nascentes, encostas com declividade 
superior a 45 graus e altitude superior a 1.800 m) também não sofreram 
alterações de seus limites para preservação, salvo as alterações nos limites 
para suas respectivas recomposições. Contudo, para estas classes citadas, 
aplicou-se o mesmo procedimento metodológico realizado para a classe 




As Figuras 6 e 7 apresentam a distribuição das Áreas de Preservação 
Permanentes na área de estudo. 
 
 
Figura 6. Mapa das Áreas de Preservação Permanente no entorno capixaba do 
Parque Nacional do Caparaó, de acordo com o antigo Código 
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Figura 7. Mapa das Áreas de Preservação Permanente no entorno capixaba do 
Parque Nacional do Caparaó, de acordo com o novo Código Florestal 
(Lei 12.727/12). 
 
Juntas, as classes topos de morro e montanhas e cursos d’água 
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analisadas na região. As classes menos representativas referem-se à de 
altitude, encontrada apenas numa pequena área que faz divisa com o PARNA 
do Caparaó, no município de Dores do Rio Preto, e à de encostas com 
declividade superior a 45 graus, que respondem, juntas, por menos de 0,6% do 
total de APP’s e de 0,15% da área de estudo. 
 
 
5.2. ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE TOTAIS E CONSERVADAS 
NO ENTORNO CAPIXABA DO PARQUE NACIONAL DO CAPARAÓ 
 
De acordo com o novo Código Florestal, 4.204,6 ha deixaram de 
compor Áreas de Preservação Permanente, devido às alterações de definições 
e limites das APP’s de topos do morros e montanhas. No entanto, a redução 
real de área para esta classe foi de 4.266,1 ha, (27,45%) apresentando uma 
pequena diferença da perda de área total das APP’s devido ao procedimento 
metodológico aplicado para o levantamento das APP’s.  
Com a alteração do CF, além de ter havido redução de áreas de APP’s 
na área de estudo, houve aumento do percentual das APP’s conservadas, de 
17% para 18,3% (Tabela 4), indicando que a mudança do CF na área de 
estudo provocou um melhor cenário de conservação das APP’s, embora para o 
meio ambiente tenha resultado em redução de áreas importantes para a 
conservação da biodiversidade. 
 
Tabela 4. Quantificação das Áreas de Preservação Permanente totais e 
conservadas na região do entorno capixaba do Parque Nacional do 
Caparaó 
Classes de APP's 














Nascentes 151,8 27,5 18,1 
 
163,0 28,4 17,4 
Cursos d'água 4.608,6 593,8 12,9  4.658,6 600,3 12,9 
Encostas com declividade 
superior a 45° 67,2 13,1 19,4 
 
67,6 12,8 19,0 
Topos de morro e montanhas 15.540,3 2.811,9 18,1  11.274,2 2.299,5 20,4 
Altitude superior a 1.800m 28,9 27,9 96,6  28,9 27,9 96,6 




Pela análise do percentual de APP’s conservadas, tem-se que as 
APP’s localizadas em altitudes superior a 1.800 m são as que mantêm o maior 
percentual de cobertura conservada (96,6%), ou seja, com vegetação florestal, 
estando presentes no limite com o PARNA do Caparaó; enquanto as 
localizadas em margens de cursos d’água são as mais impactadas, mantendo, 
sob ambas as legislações, apenas 12,9% de suas áreas de forma conservada.  
No antigo CF, as classes mais conservadas, depois das APP’s de 
altitude, são as localizadas em encostas com declividade superior a 45 graus 
(19,4%), em nascentes (18,1%) e topos de morros e montanhas (18,1%). 
Contudo, no novo CF, a redução nos limites de topos de morro e montanhas 
permitiu que essa classe passasse a ocupar a segunda posição dentre as 
APP’s mais conservadas (20,4%), seguida pela classe de encostas com 
declividade superior a 45 graus (19%), todas com percentuais de conservação 
superiores ao percentual atingido para todas as classes de APP’s, de 18,3%. 
Em ambas as legislações, as APP’s de topos de morros e montanhas 
são as mais abundantes e, embora representem um total de 76,19 % das 
APP’s no antigo CF e 69,19% no novo, contribuem com 80,9% (antigo CF) e 
77,5% (novo CF) das áreas conservadas de APP’s. Em seguida, a classe de 
APP’s cursos d’água contribui com 17,1% (antigo CF) e 20,2% (novo CF) do 
total de áreas que estão conservadas, embora mantenha apenas 12,9% de seu 
território de forma conservada. 
As Figuras 8 e 9 apresentam o padrão de conservação das APP’s na 




Figura 8. Mapa das Áreas de Preservação Permanente totais e conservadas no 
entorno capixaba do Parque Nacional do Caparaó, de acordo com o 
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Figura 9. Mapa das Áreas de Preservação Permanentes totais e conservadas 
no entorno capixaba do Parque Nacional do Caparaó, de acordo 
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5.3. DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DAS APP’s NOS MUNICÍPIOS DO ENTORNO 
CAPIXABA DO PARQUE NACIONAL DO CAPARAÓ DE ACORDO COM O 
NOVO CÓDIGO FLORESTAL 
 
Segundo o novo Código Florestal, verificou-se que 24,8% da área de 
estudo é ocupada por Áreas de Preservação Permanente, e destas, 18,3% 
estão conservadas em florestas, e representam 4,6% da área de estudo. 
Em regiões adjacentes ao entorno capixaba do PARNA do Caparaó 
foram encontrados valores próximos de APP’s conservadas ao desse estudo. 
Nascimento et al. (2005) identificaram que 18,61% das APP’s na bacia do rio 
Alegre estavam conservadas com cobertura florestal, embora o total de áreas 
destinadas às APPs e sua distribuição por classes sejam bem diferentes. No 
entorno mineiro do PARNA do Caparaó, Oliveira et al. (2008) identificaram 
17,86% das APP’s cobertas por fragmentos florestais nativos, portanto, 
conservadas. 
Em Minas Gerais, Soares et al. (2011) identificaram percentuais de 
APP’s conservadas bem acima, identificando 39,03% de APP’s cobertas com 
vegetação florestal, enquanto na região serrana do Espírito Santo, Scárdua et 
al. (2012) identificaram 45,58% de APP’s conservadas. 
Os municípios que detêm as maiores extensões territoriais dentro da 
área de estudo são também os que apresentam as maiores áreas de cobertura 
de APP’s em toda a área, como Ibitirama, Iúna, Divino de São Lourenço, Dores 
do Rio Preto e Irupi (Tabela 5). 
 
Tabela 5. Quantificação das APP’s totais e conservadas no entorno capixaba 
do Parque Nacional do Caparaó, distribuídas por municípios 
Área (ha)  % 
Municípios Municípios1 APP’s APP’s 
conservadas 
 
Municípios2 APP’s APP’s 
conservadas 
Ibitirama 16.328,9 4.768,3 702,8 49,5 29, 14,7 
Iúna 15.724,9 4.160,9 968,1  34,1 26, 23,3 
Divino de São Lourenço 11.754,7 2.872,1 495,7  66,7 24,4 17,3 
Dores do Rio Preto 9.146,5 1.805,0 328,2  59,6 19,7 18,2 
Irupi 7.878,9 1.773,6 360,2  42,6 22,5 20,3 
Guaçuí 3.509,1 565,3 89,6  7,5 16,1 15,9 
Ibatiba 896,0 247,0 24,3  3,7 27, 9,8 
  
65.238,8 16.192,2 2.968,9  100,0 24,8 18,3 
1
 Área do município localizada na área de estudo. 
2
 Percentual da área do município localizado na área de estudo. 
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Já os municípios mais distantes do PARNA do Caparaó, Ibatiba e 
Guaçuí, apresentaram menores áreas de APP’s, uma vez que estes municípios 
mantêm apenas uma pequena porção de seu território na área de estudo 
(menos de 10%). 
Considerando que as Áreas de Preservação Permanente são áreas 
protegidas por Lei com função ambiental de preservar os recursos hídricos, a 
paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e 
flora, o solo e assegurar o bem estar da população, as mesmas só serão 
capazes de desempenhar estas funções caso estejam cobertas por vegetação 
natural. Nesse sentido, entre os municípios estudados, Iúna é o que mais 
contribui com estes serviços ambientais, uma vez que detém o maior 
percentual de APP’s conservadas com cobertura florestal (23,3%), seguida 
pelos municípios de Irupi (20,3%), Dores do Rio Preto (18,2%) e Divino de São 
Lourenço (17,3%).  
Embora Ibatiba seja o município dentro da área de estudo que possui o 
segundo maior percentual de área na forma de APP’s (27,6%), é o que mais 
está em desacordo com a legislação do Código Florestal brasileiro, uma vez 
que apenas 9,8% de suas APP’s encontram-se conservadas.  
Na análise da “área de preservação” que cada município detém, que 
inclui as Áreas de Preservação Permanente (APP’s) acrescidas das áreas de 
remanescentes florestais localizadas fora dos limites dessas, foi dimensionado 
o que está efetivamente conservado em florestas, denominado como “Área 
Conservada” (Tabela 6).  
Assim, foi visto que apenas 14,6% do entorno capixaba do PARNA do 
Caparaó está conservado com vegetação florestal de Mata Atlântica, um valor 
maior do que os 11,07% de remanescentes florestais avaliados para todo o 
estado do Espírito Santo (FUNDAÇÃO SOS MATA ATLÂNTICA e INPE, 2011). 
Contudo, este valor representa menos da metade do que deveria estar 
preservado (34,9%) na região, se todas as APP’s estivessem conservadas e os 






Tabela 6. Análise do potencial de preservação por município no entorno do 













% Área de 
estudo 
conservada 




Ibitirama 5.836,3 1.770,8 16.328,9 49,5 10,8 35,7 
Iúna 6.755,6 3.562,8 15.724,9 34,1 22,7 43,0 
Divino de São 
Lourenço 3.729,4 1.353,0 11.754,7 66,7 11,5 31,7 
Dores do Rio Preto 2.699,6 1.222,8 9.146,5 59,6 13,4 29,5 
Irupi 2.445,0  1.031,5 7.878,9 42,6 13,1 31,0 
Guaçuí 962,7 487,0 3.509,1 7,5 13,9 27,4 
Ibatiba 342,2 119,5 896,0 3,7 13,3 38,2 
  
22.770,8 9.547,5 65.238,8 100,0 14,6 34,9 
1
 Percentual da área do município localizado na área de estudo. 
 
Na análise das áreas conservadas na região de estudo, ou seja, as 
áreas em que a vegetação natural foi mantida, Iúna é o município que mais 
contribui em cobertura florestal (3.562,8 ha) para toda a região, o que 
representa 22,7% de seu território na área de estudo, e também possui o maior 
percentual de APP’s efetivamente conservada em florestas (23,3%). 
Curiosamente, dentre os municípios estudados, Iúna é o município, 
territorialmente, com maior área de plantio de café, sendo que para o território 
do Caparaó a agropecuária, incluindo o café, representa a segunda maior fonte 
de formação do Produto Interno Bruto (PIB) (FERREIRA et al., 2012). 
O município de Ibitirama, que contribui com maior área na região do 
entorno do PARNA do Caparaó, é também o segundo que mais possui áreas 
destinadas à preservação (5.836,3 ha). Contudo, Ibitirama contribui com 
apenas 10,8% de seu território em áreas florestadas, enquanto poderia 
contribuir com 35,7%. Assim, Ibitirama se torna um dos municípios que mais 
necessitam recuperar áreas destinadas à preservação, as quais correspondem 
a 4.065,5 ha. 
Já os municípios de Guaçuí e de Ibatiba, localizados na porção mais 
periférica do entorno do PARNA do Caparaó, apresentam apenas uma 
pequena fatia de seus territórios dentro da área de estudo (menos que 10%, 
cada), além de contribuírem com as menores áreas em florestas. Entretanto, se 
analisarmos a diferença entre o que está conservado e o que deveria estar, 
Guaçuí é o município que apresenta a menor diferença, de 13,5%, enquanto 
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que a maior fica em Ibatiba e Ibitirama (24,9%), indicando que, na área de 
estudo, Ibatiba, com apenas 3,7% de seu território amostrado, e Ibitirama, com 
49,5% de amostragem de seu território, são os municípios que mais 
necessitam adequar suas áreas destinadas à preservação e Guaçuí é o que 
mais está em acordo com a legislação ambiental, embora apenas 7,5% de seu 
território tenha sido abordado nesse estudo.  
Os demais municípios, Divino de São Lourenço, Irupi e Dores do Rio 
Preto são os municípios que menos apresentam suas APP’s de forma 
conservada, enquanto, segundo Ferreira et al (2012), os mesmos se destacam 
na cafeicultura, apresentando, em relação ao território que ocupam, valores 








Os valores de altitude do entorno capixaba do PARNA do Caparaó 
variam de 495,52 a 2.032,80 m, sendo que a maior parte das APP’s (76,4%) 
encontra-se entre as altitudes de 802,98 e 1.110,44 m e, em menor proporção 
(18,9%), abaixo dessa faixa. A presença de cobertura florestal nas APP’s foi 
significativamente relacionada com a altitude em algumas classes (Tabela 7).  
As menores altitudes, até 1.110,44 m, foram significativas para o 
estado de conservação das APP’s de cursos d’água e topos de morro e 
montanhas. Praticamente todas as APP’s de cursos d’água encontram-se 
situadas até essa faixa de altitude, e é nas áreas mais baixas, até 802,98 m, 
que as APP’s de cursos d’água estão mais desflorestadas, apresentando as 








Tabela 7. Percentuais observados e esperados de APP’s florestadas na área de estudo em função da altitude e teste 2χ  da 
independência entre estes dois parâmetros  
Classes de Altitudes 
(m) NO NE CDO CDE DO DE TMO TME AO AE TO TE 
495,52 - 802,98 0,02 0,17 0,99 11,66 0,01 0,06 2,07 6,96 0,00 0,00 3,11 18,85 
802,98 - 1110,44  0,13 0,73 2,65 16,41 0,06 0,31 10,77 58,97 0,00 0,00 13,62 76,43 
1110,44 - 1417,89  0,01 0,02 0,02 0,05 0,00 0,02 1,42 4,29 0,00 0,00 1,45 4,38 
1417,89 - 1725,35  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,01 0,09 0,11 0,00 0,00 0,09 0,12 
1725,35 - 2032,80  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,03 0,05 0,17 0,18 0,20 0,23 
  0,16 0,93 3,67 28,12 0,07 0,40 14,39 70,38 0,17 0,18 18,47 100,00 
Valor do qui-quadrado calculado 
495,52 - 802,98 0,95ns 114,23* 0,20ns 11,52* - 79,87* 
802,98 - 1110,44 2,69ns 71,34* 1,06ns 215,58* - 289,58* 
1110,44 - 1417,89 0,04ns 0,03ns 0,12ns 5,79* - 5,89 ns 
1417,89 - 1725,35 - - 0,06ns 0,00ns - 0,01ns 
1725,35 - 2032,80 - - - 0,01ns 0,00ns 0,00ns 
3,59ns 162,82* 1,42ns 217,86* 0,00ns 359,87* 
Nascentes observadas: NO; nascentes esperadas: NE; cursos d'água observados: CDO; cursos d'água esperados: CDE; declividade 
observada: DO; declividade esperada: DE; topos de morro e montanhas observados: TMO; topos de morro e montanhas esperados: 
TME; altitude observada: AO; altitude esperada: AE; total observado: TO; total esperado: TE. X2 tabelado para as classes de altitude 





As APP’s de topos de morro e montanhas estão localizadas 
principalmente entre 802,98 e 1.110,44 m (83,8%), e é justamente nessa 
classe de altitude que ocorre as maiores diferenças nas frequências 
observadas e esperadas, indicando que estão menos conservadas. Acima de 
1.110,44 m, só houve relação significativa do estado de conservação para as 
APP’s localizadas em topos de morro e montanhas. 
De forma geral, 95,3% das APP’s encontram-se situadas até 1.110,44 
m. As classes de APP’s nascentes, cursos d’água e declividade só são 
encontradas abaixo de 1.417,89 m. Acima de 1.110,44 m, não houve relação 
significativa do estado de conservação das APP’s com a altitude, e a categoria 
de APP’s de altitude não apresentou alteração entre suas frequências, uma vez 
que esta só se encontra acima de 1.800 m e em apenas uma localidade na 
área de estudo. 
 
 
5.4.2. Declividade  
 
As APP’s ocorrem em todas as classes de declividades da região. 
Observou-se que 21,7% das APP’s encontram-se sob relevo plano e suave 
ondulado; 22,9% sob um relevo ondulado e 55,5% em terrenos com inclinação 
acima de 20 graus (Tabela 8).  
Assim como na análise da influência da altitude, na análise da 
influência da declividade sobre o estado de conservação das APP’s, ocorreu 
alteração significativa apenas sobre as classes de APP’s cursos d’água e topos 
de morro e montanhas. A declividade mostrou relação significativa para o 
estado de conservação das APP’s de cursos d’água e topos de morros e 
montanhas nas classes onde estão situadas 90,5% das APP’s de cursos 





Tabela 8. Percentuais observados e esperados de APP’s florestadas na área de estudo em função da declividade e teste 2χ  da 





NO NE CDO CDE DO DE TMO TME AO AE TO TE 
0-3 plano 0,01 0,08 0,79 10,68 0,00 0,00 0,16 0,92 0,00 0,00 0,95 11,68 
3-8 suave ondulado 0,01 0,16 0,51 5,39 0,00 0,00 0,77 4,45 0,00 0,00 1,29 10,01 
8-20 ondulado 0,06 0,33 1,04 6,87 0,00 0,00 2,72 15,64 0,01 0,01 3,83 22,86 
20-45 forte ondulado 0,07 0,29 1,01 4,25 0,00 0,02 6,93 34,95 0,08 0,09 8,09 39,59 
45-75 montanhoso 0,02 0,06 0,31 0,89 0,03 0,15 3,50 13,34 0,08 0,08 3,94 14,52 
>75 escarpado 0,00 0,00 0,01 0,03 0,04 0,22 0,32 1,08 0,00 0,00 0,37 1,34 
 0,16 0,93 3,67 28,12 0,07 0,40 14,39 70,38 0,17 0,18 18,47 100,00 
 Valor do qui-quadrado calculado 
0-3 plano 1,12ns 123,95* 0,00ns 3,75ns 0,00ns 121,10* 
3-8 suave ondulado 1,50 ns 47,02* 0,00ns 17,70* 0,00ns 58,93* 
8-20 ondulado 1,31ns 32,62* 0,01ns 61,43* 0,00ns 94,63* 
20-45 forte ondulado 0,77ns 10,40* 0,04ns 113,32* 0,00ns 122,63* 
45-75 montanhoso 0,08ns 1,08ns 0,48ns 27,69* 0,00ns 28,45* 
>75 escarpado 0,01ns 0,04ns 0,91ns 1,78ns - 2,53ns 
 3,59ns 162,82* 1,42ns 217,86* 0,00ns 359,96* 
Nascentes observadas: NO; nascentes esperadas: NE; cursos d'água observados: CDO; cursos d'água esperados: CDE; declividade 
observada: DO; declividade esperada: DE; topos de morro e montanhas observados: TMO; topos de morro e montanhas esperados: TME; 
altitude observada: AO; altitude esperada: AE; total observado: TO; total esperado: TE. X2 tabelado para as classes de declividade foi 3,84 




Particularmente nas áreas de menor declive (relevos plano e suave 
ondulado), a classe de APP’s cursos d’água foi a que sofreu maior impacto, 
apresentando grande divergência nas frequências. A partir de inclinações 
acima de 8 graus, as maiores variações ocorreram com a categoria topos de 
morro e montanhas, incluindo a faixa que engloba os declives de 45 a 75 
graus, onde somente as APP’s topos de morro e montanhas apresentaram, de 
forma significativa, frequências de cobertura vegetal bem menores que as 
esperadas. 
Jacovine et al. (2008) afirma que o fato de as APP’s de margens de 
cursos d’água ocuparem a parte mais produtiva da propriedade rural, torna-se 
uma barreira ao cumprimento da Lei, principalmente em regiões caracterizadas 
por relevo montanhoso e com marcante presença de cursos d’água, como 
ocorre na região do entorno do PARNA do Caparaó, onde a variação das 
frequências de APP’s conservadas (observadas) e totais (esperadas) foi 
significativa. 
Esperava-se obter 38,4% a mais de APP’s conservadas em 
declividades abaixo de 20 graus do que de fato existe. Contudo, essas faixas 
pouco íngremes, onde se situam APP’s de topos de morros, de cursos d’água e 
de nascentes, coincidem com as áreas propícias às atividades agrícolas, de 
pecuária e silvicultura, bem como ao estabelecimento de moradias. 
Em toda área de estudo existem apenas 18,47% de APP’s que se 
encontram conservadas com florestas. Na classe de 20 a 45 graus, onde houve 
alteração no novo Código Florestal nos limites para as APP’s de topos de 
morro e montanhas, existe um impacto de 31,5% de APP’s que deveriam estar 
florestadas e não estão. 
Somente a classe de declividade acima de 75 graus, onde o relevo é 
escarpado, não apresentou relação significativa com o estado de conservação 
das APP’s. As classes de APP’s de encostas, altitude e nascentes não 








5.4.3. Orientação da encosta 
 
As APP’s do entorno capixaba do PARNA do Caparaó encontram-se 
distribuídas de forma homogênea em todas as orientações das vertentes. 
Contudo, as áreas de APP’s conservadas, cobertas por florestas, detêm uma 
concentração ligeiramente maior nas vertentes Sul, Sudeste e Sudoeste 
(Tabela 9).  
 
Estatisticamente, apenas as classes de APP’s cursos d’água e topos 
de morro e montanhas apresentaram relação significativa de seu estado de 
conservação com a orientação do relevo. Contudo, isso ocorreu para todas as 
orientações das vertentes, indicando que o resultado pode ser atribuído ao fato 
de as frequências de APP’s esperadas e observadas serem muito diferentes 
para essas duas classes de APP’s, as quais são também as mais 
representativas dentre as demais.  
Para as APP’s de topos de morro e montanhas, o relevo plano não 
demonstrou afetar o estado de conservação dessa classe e apenas a classe 
cursos d’água obteve percentuais de cobertura acima de 0,5% da área de 
estudo nessa orientação, representando a maior parte das APP’s nessa 
orientação.  
A análise das Tabelas 7, 8 e 9 mostram que, de uma forma geral, as 
classes de APP’s que apresentam-se mais conservadas são de altitude, de 
topos de morro e montanhas e encostas, acima do percentual de conservação 
das APP’s totais (18,47%). As APP’s mais desflorestadas são as classes 
cursos d’água e nascentes, respectivamente.  
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Tabela 9. Percentuais observados e esperados de APP’s florestadas na área de estudo em função da orientação do relevo e teste 
2χ  da independência entre estes dois parâmetros 
Orientação das 
vertentes NO NE CDO CDE DO DE TMO TME AO AE TO TE 
Relevo plano 0,00 0,04 0,59 7,85 0,00 0,00 0,00 0,04 0,00 0,00 0,59 7,93 
Norte 0,01 0,05 0,17 1,40 0,01 0,04 1,30 9,42 0,00 0,00 1,49 10,91 
Nordeste 0,02 0,08 0,22 1,55 0,01 0,03 1,48 9,60 0,00 0,00 1,73 11,27 
Leste 0,02 0,09 0,36 2,14 0,01 0,03 1,73 8,29 0,00 0,00 2,11 10,55 
Sudeste 0,03 0,16 0,50 3,08 0,02 0,07 2,63 9,39 0,03 0,03 3,21 12,72 
Sul 0,04 0,17 0,73 3,44 0,01 0,02 2,55 8,85 0,05 0,05 3,38 12,53 
Sudoeste 0,03 0,16 0,54 3,44 0,00 0,02 2,08 8,34 0,06 0,06 2,71 12,03 
Oeste 0,01 0,10 0,35 2,88 0,01 0,06 1,32 7,80 0,02 0,03 1,71 10,88 
Noroeste 0,01 0,07 0,22 2,34 0,01 0,12 1,29 8,65 0,01 0,01 1,54 11,20 
0,16 0,93 3,67 28,12 0,07 0,40 14,39 70,38 0,17 0,18 18,47 100,00 
Valor do qui-quadrado calculado 
Relevo plano 0,45ns 89,98* - 0,35ns - 90,78* 
Norte 0,23ns 8,63* 0,09ns 50,78* 0,00ns 59,45* 
Nordeste 0,27ns 8,05* 0,06ns 44,54* 0,00ns 52,72* 
Leste 0,31ns 8,95* 0,10ns 24,86* 0,00ns 33,72* 
Sudeste 0,53ns 13,28* 0,16ns 17,31* 0,00ns 28,16* 
Sul 0,43ns 10,08* 0,01ns 15,59* 0,00ns 24,82* 
Sudoeste 0,76ns 15,45* 0,03ns 18,87* 0,00ns 31,98* 
Oeste 0,52ns 18,64* 0,56ns 31,82* 0,00ns 49,14* 
Noroeste 0,49ns 20,69* 1,53ns 41,76* 0,00ns 60,59* 
3,59ns 162,82* 1,42ns 217,86* 0,00ns 359,87* 
Nascentes observadas: NO; nascentes esperadas: NE; cursos d'água observados: CDO; cursos d'água esperados: CDE; declividade 
observada: DO; declividade esperada: DE; topos de morro e montanhas observados: TMO; topos de morro e montanhas esperados: TME; 
altitude observada: AO; altitude esperada: AE; total observado: TO; total esperado: TE. X2 tabelado para as orientações das vertentes foi 3,84 





• A alteração do Código Florestal reduziu em 6,44% as APP’s no entorno 
do PARNA do Caparaó; 
•  Hoje as APP’s ocupam 24,82% dos 65.238,84 ha da área de estudo; 
•  18,3% das APP’s existentes estão conservadas em florestas; 
•  14,6% do entorno capixaba do PARNA do Caparaó está conservado em 
florestas;  
•  34,9% da área de estudo está destinada à preservação; 
•  Iúna, Irupi e Dores do Rio Preto são os municípios que mais conservam 
suas APP’s em florestas; 
•  Ibatiba e Ibitirama são os municípios que mais necessitam adequar 
suas áreas destinadas à preservação; 
• Em altitudes mais baixas, até 1.100 m, as APP’s de cursos d’água e 
topos de morro e montanhas encontram-se em sua maior parte 
desflorestadas; 
•  As áreas menos íngremes, com até 45 graus de declive, foram 
significativas para o estado desflorestado das APP’s de cursos d’água; 
•  Até atingir o relevo montanhoso, todas as classes de declividade foram 
significativas para o estado de conservação das APP’s de topos de 
morro e montanhas; 
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